
6 A Vida do Espírito - O Pensar Introdução 7

estava agora em julgamento — era bastante comum, banal, e não demoníaco ou 
monstruoso. Nele não se encontrava sinal de firmes convicções ideológicas ou de 
motivações especificamente más, e a única característica notória que se podia 
percebertanto emseu comportamento anteriorquanto durante o próprio julgamento 
e o sumário de culpa que o antecedeu era algo de inteiramente negativo: não era 
estupidez, mas irreflexão. No âmbito dos procedimentos da prisão e da corte 
israelenses, ele funcionava como havia funcionado sob o regime nazista; mas 
quando confrontado com situações para as quais não havia procedimentos de rotina, 
parecia indefeso e seus clichês produziam, na tribuna, como já haviam evi­
dentemente produzido em sua vida funcional, uma espécie de comédia macabra. 
Clichês, frases feitas, adesão a códigos de expressão e conduta convencionais c 
padronizados têm a função socialmente reconhecida de nos proteger da realidade, 
ou seja, da exigência de atenção do pensamento feita por todos os fatos e aconteci­
mentos em virtude de sua mera existência. Se respondéssemos todo o tempo a esta 
exigência, logo estaríamos exaustos; Eichmann se distinguia do comum dos 
homens unicamente porque ele, como ficava evidente, nunca havia tomado conhe­
cimento de tal exigência.

Foi essa ausência de pensamento — uma experiência tão comum cm nossa vida 
cotidiana, em que dificilmente temos tempo e muito menos desejo de parar c pensar 

que despertou meu interesse. Será o fazer-o-mal (pecados por ação e omissão) 
possível não apenas na ausência de “motivos torpes” (como a lei os denomina), 
mas de quaisquer outros motivos, na ausência de qualquer estímulo particular ao 
interesse ou à volição? Será que a maldade — como quer que se defina este estar 
determinado a ser vilão” — não é uma condição necessária para o fazer-o-mal? 

Será possível que o problema do bem e do mal, o problema de nossa faculdade para 
distingúir o que é certo do que é errado, esteja conectado com nossa faculdade de 
pensar? Por certo, não, no sentido de que o pensamento pudesse ser capaz de 
produzir o bem como resultado, como se a “virtude pudesse ser ensinada” c 
aprendida somente os hábitos e costumes podem ser ensinados e nós sabemos 
muito bem com que alarmante rapidez eles podem ser desaprendidos e esquecidos 
quando as novas circunstâncias exigem uma mudança nos modos e padrões de 
comportamento. (O fato de que habitualmente se trata de assuntos ligados ao 
problema do bem e do mal em cursos de “moral” ou de “ética” pode indicar quão 
pouco sabemos sobre eles, pois moraj^rwaG^e.^^res^^tica de respecti­
vamente os termos latino e grego para designar os costumes e os hábitos — estando 
a palavra latina associada a regras de comportamento e a grega sendo derivada de 
habitação, como a nossa palavra “hábitos”). A ausência de pensamento com que 
me defrontei não provinha nem do esquecimento de boas maneiras e bons hábitos, 
nem da estupidez, no sentido de inabilidade para compreender — nem mesmo no 
sentido de “insanidade moral”, pois ela era igualmente notória nos casos que nada 
tinham a ver com as assim chamadas decisões éticas ou os assuntos de consciência.

A questão que se impunha era: seria possível que a atividade do pensamento 
como tal — o hábito de examinar o que quer que aconteça ou chame a atenção 

independentemente de resultados e conteúdo específico — estivesse dentre as 
condições que levam os homens a se absterem de fazer o mal, ou mesmo que ela 
real mente os condicione contra ele? (A própria palavra “consciência”, em todo 
o caso, aponta nesta direção, à medida que significa “saber comigo e por mim 
mesmo”, um tipo de conhecimento que é atualizado em todo processo de pensa­
mento). E não estará esta hipótese reforçada por tudo o que sabemos sobre a 
consciência, isto é, que uma “boa consciência” em geral só é apreciada por pessoas 
realmente más, criminosas e tais, ao passo que somente “pessoas boas” são capazes 
de ter uma má-consciência? Dizendo de outra maneira e utilizando uma linguagem 
kantiana: tendo sido aturdida por um fato que, queira eu ou não, “me pôs na posse 
de um conceito (a banalidade do mal), não me eia possível deixar de levantar a 
quaestio jurts e me perguntar “com que direito eu o possuía e utilizava”.3

F°i Portailto ° julgamento de Eichmann que despertou meu interesse por esse 
tema, as, a em isto, também essas questões morais que têm origem na experiên­
cia rea c se c ocam com a sabedoria de todas as épocas — não só com as várias 
respos as ra icionaisquea ética , um ramo da filosofia, ofereceu para o problema 

o ma , mas am em com as respostas muito mais amplas que a filosofia tem, 
d.a neS t° menOS ureentC° <lue é ° P^ar?” - renovaram em mim 

ee a i as. e a o, tais dúvidas vinham mé afligindo desde que terminei um 
estu o sa lamen e intitu ado por meu editor A condição humana, mas que eu havia 
propôs o mais mo estamente como uma investigação sobre “A vita activa". Desde 
o pnmeiro momento em que me interessei pelo problema daAçdo—a mais antiga 
preocupação a teona política , o que me perturbou foi que o próprio termo que 
adotei para minhas reflexões sobre o assunto, a saber, vita activa, havia sido < 
cunhado por homens dedicados a um modo de vida contemplativo e que olhavam 
deste ponto de vista para todos os modos de vida.

Visto a partir daí, o modo ativo de vida é “laborioso”, o modo contemplativo é 
pura quietude; o modo de vida ativo dá-se em público, o contemplativo no 
“deserto ; o modo ativo é devotado às “necessidades do próximo”, o modo 
contemplativo à visão de Deus”. (Duae sunt vitae, activa et contemplativa. Activa 
est in labore, contemplativa in requie. Activa inpublico, contemplativa in deserto. 
Activa innecessitateproximi, contemplativa in visioni Dei). Citei um autor medie­
val4 do século XII quase aleatoriamente porque a idéia pela qual a contemplação 
constitui o mais alto estado do espírito é tão antiga quanto a filosofia ocidental. A 
atividade do pensamento segundo Platão, o diálogo sem som que cada um 
mantém consigo mesmo serve apenas para abrir os olhos do espírito; e mesmo 
o nous aristotélico é um órgão para ver e contemplar a verdade. Em outras palavras, 
o pensamento visa à contemplação e nela termina, e a própria contemplação não é 
uma atividade, mas uma passividade; é o ponto em que as atividades espirituais 
entram em repouso. Segundo as tradições da Era Cristã, quando a filosofia tornou^ 
se serva da teologia, o pensamento passou a ser*meditação e á meditação passou 
novamente a terminar na contemplação, uma espécie de estado abençoado da alma 

Ç^-eni que o espírito não mais se^esforçavaípara conhecera verdade, mas para antecipar


